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    1. INTRODUÇÃO




    A busca da universalização da educação por meio do acesso e permanência na escola caminha a décadas tendo como força motriz desse processo não só os movimentos sociais, mas também as universidades e algumas conquistas civis identificadas na legislação brasileira. As reivindicações e conquistas oriundas dessas lutas fomenta a ideia de educação para todos que se solidifica ainda mais a partir da Constituição Federal de 1988 e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996, tendo o Estado a responsabilidade por sua promoção e incentivo e também a materialização de seus fundamentos e bases legais.




    Nesse contexto de uma educação para todos1, entende-se que essa é uma situação um tanto “necessária” e também “delicada”. Pensar em uma escola que garanta acesso e permanência respeitando as diferenças é pensar em uma escola, ou um espaço educativo formal capaz de não somente oferecer a “matrícula”, mas oferecer, sobretudo, possibilidades de aprendizagem a quem quer que seja.




    Este “qualquer que seja” são os diferentes seres humanos que constroem o espaço escolar – os alunos – e que além de caminhar por ele, interagem e constrói relações interpessoais. Portando, são parte de um processo de formação no qual ensinar e aprender constituem a jornadas de professores e alunos que conjuntamente desbravam possibilidades de contato, apreensão e ressignificação de saberes. Nessa perspectiva, Freire (1996) ressalta que “não há docência sem discência”. Sua assertiva implica diretamente professores e alunos no processo educativo que devem, conjuntamente, buscar compreender os processos político-sociais, histórico-ideológicos e culturais que produzem a realidade na qual estão inseridos. No caso da proposição deste estudo, pensar a formação do professor à luz das questões vinculadas à educação inclusiva e mais particularmente aos alunos cegos significa compreender também o papel desse aluno na construção de uma sociedade que conjugue igualdade e equidade como base de seus pressupostos.




    Se o espaço escolar constrói relações interpessoais e também aprendizagem, estas devem estar atreladas a partir de uma concepção inclusiva de educação, que não se restringe a aspectos relacionados às pessoas com deficiências, haja vista que existem outras demandas de ordem sociais que também implicam a exclusão de aluno, tanto na educação básica que é compreendia pela Educação Infantil, pelo Ensino Fundamental (anos iniciais e finais) e Ensino Médio, além das modalidades de ensino (Educação de Jovens e Adultos, Educação do Campo, Educação Quilombola, Educação Indígena, dentre outras), como também no Ensino Superior. Contudo, nosso recorte que foca as possibilidades e os limites de inclusão de alunos com deficiência visual no Curso de Bacharelado em Direito com base no debate da diversidade e da diferença se compromete com uma questão mais específica por reconhecer as marcas desse processo de exclusão com esse público que luta por igualdade e equidade ao longo das últimas décadas.




    O Ensino Superior, nessa perspectiva, se constitui como um espaço de respeito à diversidade, um espaço onde a garantia da permanência seria conjugada com o acesso e que, portanto, admite a importância das diferenças como meio de desenvolvimento para todos. É um espaço que une, que junta e que aglomera diferentes pensamentos, diferentes corpos e diferentes valores.




    As incursões acima são necessárias para provocar certa reflexão sobre o que de fato é incluir “alguém” no Ensino Superior, haja vista que se considerarmos as demandas próprias a esse nível de ensino, podemos presumir que as possibilidades de acesso e permanência se distanciam significativamente dos alunos com deficiência visual que concluem a educação básica e se submetem aos processos de seleção para ingresso no ensino superior2.




    Poderia afirmar que ampliar estas reflexões para além da matrícula, significa reconhecer que todos os sujeitos envolvidos precisam estar preparados, não somente no que diz respeito a espaço físico, materiais didáticos, mas pensar também a formação docente como uma dimensão relevante desse processo.




    Além da formação docente, pensar na concepção que se tem de ser humano é adentrar em um mundo onde os valores atitudinais tornam-se emergenciais. Sobre estes valores atitudinais, ouso adentrar em minhas percepções e observações, as quais chamo de vivências.




    Ao pensar no objeto de estudo aqui proposto, este se moldou ao longo de minhas vivências na Unicaldas – Faculdade de Caldas Novas, onde como professor do Curso de Direito deparei-me, de certa forma, com um grande desafio, a percepção de alunos com deficiência na referida instituição de ensino, mais precisamente na turma que eu estava em efetiva docência, um aluno com deficiência visual.




    Inquietações “absurdas” perambularam em minha mente e interrogaram o meu fazer pedagógico por várias vezes. Seria o momento de parar, analisar, refletir uma práxis3 docente até então construída a partir de leituras, produções textuais, provas, enfim seria o momento do pensar “E agora, o que fazer?”.




    Mediante esses pressupostos, surge o objeto de estudo para esta investigação, possibilidades e limites de aprendizagem de alunos com deficiência visual no Curso de Direito na Unicaldas – Faculdade de Caldas Novas.




    E as inquietações não pararam. Inclusão e deficiência visual permitiram trazer novas dimensões para este objeto de estudo, entre eles formação docente, estrutura física, materiais didáticos. Um emaranhado de “coisas” que construíram rumos e de certa forma “vida” ao universo a ser pesquisado.




    O interesse em desenvolver este trabalho nasceu da necessidade de aprofundar os conhecimentos sobre a educação concedida às pessoas com necessidades educativas especiais, reconhecendo os encontros e desencontros das políticas públicas nacionais para a inclusão do aluno com deficiência, suas possibilidades e limites de inclusão no ensino superior.




    A inclusão de pessoas com deficiência na educação superior ainda é objeto de pouca discussão, uma vez que existe um “mito” de que estes alunos não são capazes de construir uma identidade profissional na sociedade. São alunos que possuem estereótipos, que sofrem preconceito e discriminação construídos historicamente e culturalmente que admite de certa forma, que estes alunos são incapazes, inaptos e que tem o ensino e a aprendizagem negada por uma concepção doente, onde a diferença não é aceita e muito menos enxergada como possibilidade de superação para quem com ela convive.




    Aprender com as diferenças, é propiciar a alunos e professores novas possibilidades de criar e recriar aprendizagens significativas.




    A inclusão de alunos com necessidades educativas especiais, que para esta investigação são os deficientes visuais, vem ganhando destaque nas pesquisas em função de que estes alunos cada vez mais estão adentrando as universidades e demonstrando uma capacidade “INCRÍVEL” de construção de conhecimento teórico e prático, todavia as Instituições de Ensino Superior não se encontram aptas para recebê-los nem no que tange a formação de seus docentes, muito menos na adequação de seu currículo para atender uma concepção de educação inclusiva.




    Mediante este contexto, trazer a grande questão que conduzirá a presente investigação faz-se necessário, assim questiona-se: Quais as possibilidades e os limites de inclusão de alunos com deficiência visual no Curso de Bacharelado em Direito na Unicaldas – Faculdade de Caldas Novas a materialização do ensino e da aprendizagem com respeito à diversidade e às diferenças?




    Para responder esta questão problema, outras questões menores invadem as entrelinhas e tornam-se relevantes, e que chamamos de questões norteadoras de investigação:




    a. Qual a concepção de Educação Inclusiva na visão dos professores do Curso de Bacharelado em Direito na Unicaldas – Faculdade de Caldas Novas?




    b. Quais estratégias de ensino aprendizagem voltadas aos alunos com deficiência visual são utilizadas pelos professores do Curso de bacharelado em Direito?




    c. Que tipo de apoio pedagógico os alunos com deficiência visual do Curso de Bacharelado em Direito recebem para a materialização do ensino aprendizagem?




    d. Quais as estratégias e as dificuldades encontradas pelos deficientes visuais no enfrentamento aos limites de ensino-aprendizagem a partir de uma ação pedagógica inadequada no Ensino Superior?




    A partir destes questionamentos moldam-se os objetivos de pesquisa:




    a. objetivo geral: analisar as possibilidades e os limites de inclusão de alunos com deficiência visual no Curso de Bacharelado em Direito na Faculdade de Caldas Novas- Unicaldas para a materialização do ensino e da aprendizagem com respeito a diversidade e às diferenças;




    b. objetivos específicos,




    • identificar a concepção de Educação Inclusiva na visão dos professores do Curso de Bacharelado em Direito na Faculdade de Caldas Novas;




    • identificar as estratégias de ensino aprendizagem aos alunos com deficiência visual são utilizadas pelos professores do Curso de Bacharelado em Direito;




    • verificar que tipo de apoio pedagógico os alunos com deficiência visual do Curso de Bacharelado em Direito recebem para a materialização do ensino aprendizagem;




    • analisar as estratégias e as dificuldades encontradas pelos deficientes visuais no enfrentamento aos limites de ensino aprendizagem a partir de uma ação pedagógica inadequada no Ensino Superior.




    De forma a conduzir teoricamente a presente investigação no que diz respeito a Educação inclusiva faz-se necessário trazer ao debate desta as vozes teóricas que dialogaram e apresentarem grandes contribuições, entre eles temos: Mantoan (1997; 2003; 2005 e 2007), Carvalho (2009), Bersch (2013), Mello (2006), Smith (2008), Mazzotta (1986;1998 e 2011) e outros não menos relevantes para esta investigação científica.




    Ressalta-se que para que esta investigação estivesse pautada na cientificidade o desenho metodológico fez-se necessário, a partir do tripé já referido: tema, problema e objetivos de pesquisa. Assim, esta investigação no que tange as questões metodológicas está referendada por: Triviños (1987), Bryman (2014), Sampieri; Collado e Lucio (2006), Marconi e Lakatos (2010), Bogdan e Biklen (1994), Chizzotti (2010) que dialogaram afirmando e comprovando a cientificidade dos caminhos metodológicos aqui traçados e que permitem afirmar que esta investigação a partir da construção sistemática obedeceu a uma metodologia científica.




    Neste sentido esta pesquisa partiu de um modelo não experimental, uma vez que não houve manipulação de variáveis, e da transversalidade, já que a pesquisa ocorreu apenas em um dado momento, não havendo nenhuma interferência por parte do investigador na manipulação de dados.




    O estudo aqui proposto foi do tipo descritivo e explicativo no paradigma interpretativo, onde possibilitou entender o fenômeno estudado, percebendo suas igualdades e a sua própria individualização, no caso as possibilidades e os limites de inclusão de deficientes visuais no Curso de Bacharelado em Direito na Unicaldas – Faculdade de Caldas Novas.




    A abordagem utilizada é a qualitativa. Ressalta-se que a abordagem de uma pesquisa está relacionada à forma com que se dialoga, se interpreta e se descreve os dados. Para esta investigação a importância não é numérica, mas sim as entrelinhas das falas dos sujeitos de pesquisa no bojo de suas percepções, análises, pensamentos e concepções a partir da temática aqui proposta.




    Triviños (1987, p. 128-130), quando trata desse tema, apresenta as contribuições de Bogdan e Biklen (1994) que indicam as seguintes características para a pesquisa qualitativa, a qual se cita:




    1ª) A pesquisa qualitativa tem o ambiente natural como fonte direta dos dados e o pesquisador como instrumento-chave.




    2ª) A pesquisa qualitativa é descritiva.




    3ª) Os pesquisadores qualitativos estão preocupados com o processo e não simplesmente com os resultados e o produto.




    4ª) Os pesquisadores qualitativos tendem a analisar seus dados indutivamente.




    5ª) O significado é a preocupação essencial na abordagem qualitativa.




    A pesquisa no que diz respeito ao lugar de estudo ocorreu no espaço urbano da Cidade de Caldas Novas no Estado de Goiás tendo como lócus de pesquisa a Unicaldas – Faculdade de Caldas Novas.




    Os sujeitos de pesquisa foram 06 professores do Curso de Bacharelado em Direito da Unicaldas – Faculdade de Caldas Novas, um (01) aluno deficiente visual do referido curso, bem como o Coordenador do Curso de Direito do lócus da pesquisa aqui proposto representando estes 100% da população nesta investigação. Para escolha destes sujeitos de pesquisa obedeceu aos seguintes critérios:




    a. 1º critério: ser professor, coordenador e/ou aluno do Curso de Bacharelado em Direito na Unicaldas – Faculdade de Caldas Novas;




    b. 2º critério: ser professor de turmas que tenham alunos matriculados e frequentando com deficiência visual;




    c. 3º critério: disponibilidade em participar da pesquisa;




    d. 4º critério: aceitabilidade em participar da pesquisa.




    Para o alcance dos objetivos aqui propostos utilizou-se como instrumento de pesquisa entrevista semiestruturada para todos os sujeitos desta investigação. A análise dos dados partiu-se da análise descritiva explicativa onde se relacionou a teoria estudada com as percepções dos sujeitos de acordo com os objetivos já referidos nesta investigação científica.




    Assim, no contexto metodológico esta pesquisa está organizada:




    a. 1ª fase: leitura e fomentação de referencial teórico;




    b. 2ª fase: confeccionar ou fazer os instrumentos e validá-los;




    c. 3ª fase: aplicar os instrumentos;




    d. 4ª fase: estudo dos dados;




    e. 5ª fase: análises e processamento dos dados estabelecendo parâmetros de análise;




    f. 6ª fase: conclusão (recomendações e impacto).




    A partir das incursões tornou-se interessante organizar as seções para esta investigação, mediante uma cronologia teórica que pudesse garantir “corpo” textual e também permitir respostas coerentes para o que se foi questionado.




    Neste sentido, esta dissertação está organizada: Seção I: Introdução; Seção II: Nas entrelinhas da educação especial: a historicidade como ponto de partida; Seção III: Educação inclusiva: fundamentos e amparos legais; Seção IV: O ensino aprendizagem do aluno com deficiência visual na Educação Superior; Seção V: Formação docente para o ensino aprendizagem do aluno com deficiência visual; Seção VI: Marco metodológico; Seção VII: Análise dos dados; e, por último, Seção VII: Discussão Final, onde iremos responder as questões levantadas por esta presente investigação e assim apresentar recomendações para minimizar a problemática em questão.




    




    

      

        1 A Conferência Mundial sobre Educação para Todos realizada em Jomtien, Tailândia - 5 a 9 de março de 1990 - é um marco na luta pelo direito da humanidade com relação a esse bem. Essa conferência resulta do movimento da Organização das Nações Unidas (ONU), que implica os países signatárias a fim de que possam traçar ações estratégicas para garantir essa grande meta que sintetiza a ideia de que “todos têm direito à educação”.


      




      

        2 Embora o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) aponta que de 2004 e 2014 as matrículas de pessoas com deficiência aumentaram cerca de 518,66%, esse aumento representa apenas 0,42% do total de matrículas nas Instituições de Ensino Superior. Se considerarmos que, de acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), cerca de 6,2% da população apresenta algum tipo de deficiência, a relação proporcional entre esses percentuais demostra que temos ainda grandes desafios para vencer as desigualdades expressas pelas portas que se fecham para os jovens que desejam ingressar no Ensino Superior e que possui alguma deficiência.


      




      

        3 A práxis na perspectiva freireana representa um movimento dialético de ação-reflexão-ação (FREIRE, 1996).


      


    


  




  

    2. CONTANDO A HISTÓRIA: O ONTEM E O HOJE DA EDUCAÇÃO ESPECIAL




    Sendo o ser humano historicamente construído, adentrar em um objeto de estudo, a fim de conhecer suas entrelinhas e, sobretudo, conceitos e fundamentos, faz-se necessário realizar uma “viagem” ao longo de sua história, construindo conceitos e, sobretudo, dialogando com autores que estudam sobre a temática a ser tratada.




    Entender a educação especial em um cenário histórico é garantir a possibilidade de se construir uma linha do tempo, de modo a alicerçar conceitos como exclusão, integração e inclusão que serão ao longo destas linhas trazidos ao debate.




    Ao se pensar em historicidade, a educação faz parte também da expressão cultural e histórica do ser humano como sujeito que aprende a partir do meio em que este interage, onde:




    A educação tem como objetivo transmitir conhecimentos construídos ao longo da história e, por outro lado, levar as pessoas a tomarem consciência das suas semelhanças e diferenças, bem como a relação de interdependência com o outro. (DELORS, 1999, p. 147).




    Essa consciência é formada a partir das reflexões que localiza o ser humano em sua história. É a partir do conhecimento, dos avanços nas dimensões culturais, políticas, sociais e econômicas que tudo que enxergamos e vivenciamos se transforma, onde o homem é percebido neste processo como o ser social capaz de transformar o ambiente em que vive.




    Ao nos debruçarmos em Durkheim (1952, p. 19) este afirma que o ser social é reflexo de uma construção no qual a educação tem papel fundamental a fim de que esse indivíduo assimile “uma série de normas e princípios, sejam morais, religiosos, éticos ou de comportamento, que balizam a conduta do indivíduo em um grupo. O homem além de ser formador da sociedade é também um produto dela”.




    O que se quer dizer é que não basta tocar em “algo” para que este se transforme, pelo contrário, no processo de construção/reconstrução do conhecimento, a ação reflexão deve assumir papel de destaque.




    A percepção sobre educação é de fato premissa de “esperança” para um futuro mais otimizado para a sociedade e que nos leva a crer que para que isso aconteça, esta precisa ser encarada de forma igualitária e acessível a todos. Santana (2007, p. 317) afirma que:




    Construir uma educação que abranja todos os segmentos da população e cada um dos cidadãos implica uma ação baseada no princípio da não segregação, ou seja, da inclusão de todos, quaisquer que sejam suas limitações e possibilidades individuais e sociais.




    As incursões remetem a importância de se entender os fundamentos da educação para assim poder adentrar em seu “mundo”. A este mundo seria conceber novas possiblidades que a educação permite debater, a educação especial em nosso caso.




    Desta forma preambular este texto torna-se necessário como forma de apresentar o que será descrito. De apresentar a importância deste momento de referencial teórico, não somente como ponto de partida desta pesquisa, mas como uma forma de se criar possibilidade ao entendimento sobre o objeto de estudo mediante uma abordagem também cronológica, uma vez que o homem é um sujeito do tempo.




    2.1 UM PASSADO NÃO TÃO DISTANTE




    A história da educação especial é marcada por grandes momentos representado por debates e discursos e debates revelados em expressões como extinção, segregação, integração e inclusão. Precisa-se levar em consideração que o termo educação especial na antiguidade nem era pensado e não existia nem um tipo de preocupação para com estes seres humanos.




    A vida da pessoa com deficiência neste momento dependia do que se pensava, ou melhor, do que a sociedade queria para as pessoas, denotando então um período de profunda negligência, ausência de atendimento e exclusão social. Matar, exterminar, abandonar era ações consideradas normais neste momento.




    Na antiguidade, os deficientes viveram momentos de profunda “extinção”, onde eram exterminados, jogados em abismos ou sua sobrevivência era assumida pelo sustento e cuidado que representava a busca do alcance a simpatia dos deuses.




    Mais precisamente na Grécia e em Roma, as crianças que nasciam deficientes, independentemente de qualquer que fosse esta deficiência, eram abandonadas por suas famílias, não tendo assim a possibilidade de se desenvolver e nem tão pouco de conviver socialmente. Assim, portanto, eram eliminadas, descartadas como se não tivessem vida.




    Este abandono, principalmente em Esparta, acontecia logo após o nascimento. As famílias possuíam o direito de largar seus filhos deficientes em montanhas e estes “pobres indefesos” vinham a óbito, ou por serem atirados em abismos, ou passavam dias sucumbindo a fome, o frio e outras mazelas ocasionadas pela ação de exclusão.
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